
As políticas de gestão da força 

de trabalho e as condições de vida 

do trabalhador das obras barrageiras

A
 recente experiência do 

Sub-Setor elétrico-barragei- 
ro ilustra com clareza uma 
das principais característi­
cas internas da indústria da 
construção: a mobilidade 

geográfica, a itineráncia territorial da 
atividade pública e empresarial res­
ponsável pela construção, montagem e 
operação do sitio hidroenergético como 
um todo (Tude de Souza, 1986, Grandi, 
1985).

Tal característica tem consequên­
cias diversas. Primeiro, porque torna 
cada obra um evento único e diferen- 
ciável dos precedentes, principalmente 
porque se trata de construir em distin­
tas regiões do país. Desde as con­
dições físicas do sítio de construção, 
até o contexto económico e social no 
qual ela se insere, a obra tende a se di­
ferençar de todas as demais anteriores.

Segundo, porque, a itineráncia intro­
duz o caráter unitário e variável do pro­
duto construído, o que, por sua vez, 
não só implica uma grande margem de 
imprevisibilidade do investimento, mas 
também exige das concessionárias um 
esforço de ajustamento de seu formato 
político-institucional no relacionamento 
com as populações regionais. Deste 
ponto de vista, a itineráncia da pro­
fissão recoloca o desafio e o convite 
permanentes a um ajuste interno das 
práticas produtivas que asseguram a 
implantação destes grandes equipa­
mentos energéticos.

A mobilidade da profissão, combina­
da à temporariedade destes investimen­
tos, acarreta, em geral, uma série de 
desdobramentos tanto para quem reali­
za quanto para aqueles que “sofrem” a 
obra. Vale ressaltar que as grandes 
mobilizações periódicas de mão-de- 
obra para os trabalhos de construção 
têm como principal corolário a dificulda­
de encontrada pelo setor em formar, re­
ter e produzir uma força de trabalho su­
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ficientemente adaptada e qualificada pa­
ra satisfazer os requisitos técnicos e 
econômicos próprios a cada uma das 
fases do investimento hidrelétrico (Tude 
de Souza, 1983).

Neste caso, um dos principais pro­
blemas encontrados peto sub-setor da 
construção barrageira tem sido a com- 
patibilização dos prazos previstos pelo 
calendário da obra com a produtividade 
do trabalho humano.

Dadas as características do setor da 
construção como “porta de entrada” pa­
ra o mercado de trabalho para jovens 
sem maior experiência profissional, os 
problemas encontrados durante a 
vigência da obra para reter, adaptar e 
estabilizar a FT são muitas vezes os 
responsáveis pelo encarecimeno da 
construção na medida em que os índi­
ces de evasão e turn-over da FT se 
tomam incontroláveis pelas empresas 
contratantes. Em Tucuruí (Pará), por 
exemplo, as taxas de tum-over e ab- 
senteísmo atingiram proporções tão al­
tas que se chegou a registrar em al­
guns meses, uma rotatividade acima de 
30%. enquanto que o absenteísmo ob­
servado entre fevereiro e maio de 1980 
atingia um índice médio mensal próximo 
à 10%. (Guimarães, 1981: anexo I e 
CNEC, 1980).

Como contrapartida, as empreiteiras 
e concessionárias adotaram a sub-con- 
tratação e a precarização do emprego 
de parte significativa dos trabalhadores 
do canteiro.

Esta população que vem para tentar 
o emprego passa um tempo em expe­
riência, raramente chega a superar os 
três meses na obra, constituindo-se em 
um exército de trabalhadores instáveis 
que não encontra as condições de 
permanência na área.

A estes regimes de trabalho, não 
estáveis e irregulares, as empresas 
associam a possibilidade de redução do 
custo social do emprego, mediante a 
transferência dos encargos trabalhistas 
ao empreiteiro de mão-de-obra, o qual, 
por sua vez, não tem a menor condição 
de arcar com os custos relativos a fé­
rias, previdência e 139 salário, como 
prescreve a legislação trabalhista no 
país.

A importância deste ponto reside no 
fato de que à expulsão destes custos 
sociais do emprego diretamente produ­
tivo promovida pelas empreiteiras e 
concessionárias, corresponderá uma 
crescente deterioração dos padrões de 
reprodução da população trabalhadora

do setor, bem como dos padrões de 
sociabilidade e consumo já tão precá­
rios, naquelas sedes urbanas e distritos 
mais próximos aos investimentos bar- 
rageiros.

Enquanto primeira grande obra bar­
rageira na Amazônia, a construção da 
UHE (Usina Hidrelétrica) de Tucuruí 
aparece como “cabeça de frente de 
obras” sofrendo, portanto, da ausência 
de uma mão-de-obra local já habituada 
ao regime de trabalho intenso, a seus 
"horários rígidos,..., e vínculos empre- 
gatícios mais firmes e seguros" (SIC, 
Guimarães, 1981) tornando necessário 
contratar um enorme contingente de tra­
balhadores em praticamente todo o país 
(Guimarães, 1982: anexo I).

Destes, a maioria provinha princi­
palmente do Nordeste (71,6% N1 e 
49,2% para N2; CNEC, 1981: 25),se­
guido da Região onde se inseria o can­
teiro (sendo para as categorias mais 
numerosas N1 e N2 de 17 a 23% res­
pectivamente) não chegando a 12% e 
10% o pessoal proveniente das regiões 
Sudeste e Centro-Oeste.

Tal estratégia de recrutamento se 
por um lado ügava-se ao fato de que a 
mão-de-obra local não estava adaptada 
ao regime de trabalho, por outro, ela im­
plicava em um forte incremento dos flu­
xos migratórios com destino a uma área 
já desaparelhada para o atendimeno à 
população local.

A economia da obra acaba por de­
terminar altíssimos níveis de cresci­
mento demográfico anual, com forte in­
cidência sobretudo nos anos que coin­
cidem com “pico” dos trabalhos desde 
o desvio do rio até o fim da concreta- 
gem. Segue-se um período de gradativa 
desmobilização dos efetivos, uma parte 
significativa dos quais, sendo subcon­
tratada, acaba por se tornar um "peso 
morto” na área, carecendo de todo 
apoio governamental seja para man­
ter-se no local, seja para retornar à sua 
área de origem. (Tude de Souza, 1988; 
Ribeiro, 1988).

O que se constata é que o “apoio 
urbano” acaba por instaurar um pos­
sante modo de vida diferenciador, ba­
seado no estigma e na exclusão de 
amplas parcelas de FT, no que diz res­
peito aos benefícios sociais resultantes 
dos investimentos em infra-estrutura. É 
o que se depreende por ex., da gestão 
de grandes contingentes de N1 (pes­
soal formado por serventes e braçais) e 
N2 (pessoal qualificado da construção, 
tal como pedreiros, carpinteiros, eletri­

cistas...) alojados no canteiro, mas iso­
lados de suas famílias; ou ainda, da 
gestão de peões de trecho subcontra­
tados por gatos e “gatinhas” (empresas 
de recurtamento e empreitada de servi­
ços não especializados) que por. força 
dos vínculos contratuais e relações tra­
balhistas, se vêem obrigados a viver 
em condições extremamente precárias 
seja nos alojamentos institucionais, seja 
na sede municipal e nos beiradões que 
cotejam o canteiro e sua vila residen­
cial.

Para se ter uma ideía mais precisa, 
dos 26.200 trabalhadores, apenas 
6.400 obtiveram residências na vila EN 
-  Eletronorte (o que perfazia um total de 
28.560 pessoas) enquanto que dos 
demais 19.800 restantes, 14.000 eram 
"homens sós” alojados no canteiro, e 
os 5.800 que sobram situaram-se na 
sede de Tucuruí (Eng9 J. Armando, 
1986, depoimento in Rizeck). Um cálcu­
lo (por baixo) do número de habitantes 
correspondentes a este último contin­
gente pode dar uma dimensão aproxi­
mada dos problemas causados pelos 
critérios de previsão adotados frente à 
municipalidade pela administração da 
obra: pode-se estimar em torno de 
20.000 pessoas o total mínimo de traba­
lhadores e população-familia que se 
instalaram na cidade de Tucuruí, apesar 
de empregados no canteiro. Significa 
que estas populações, direta ou indire­
tamente mobilizadas pela economia da 
obra, não só participam de forma deci­
siva do perfil e do dimensionamento da 
demanda urbana, mas representam, 
sobretudo, um ônus a mais para os po­
deres públicos tocais e supratocais, 
responsáveis peto fornecimento de 
equipamentos e serviços destinados ao 
consumo coletivo básico das popu­
lações regionais; o resultado é, em últi­
ma instância, a diluição da demanda de­
finida pela presença de subcontratados 
e de populações prestadoras de servi­
ços atraídas pela obra, no interior da 
demanda regional por serviços públi­
cos.

A redução dos custos sociais do 
emprego associa-se, desta forma, a um 
processo de deterioração dos padrões 
de vida e de reprodução da sociedade 
local, restando sempre um excedente 
cada vez maior de não benenficiários 
dos serviços colocados à disposição 
das classes populares no local e na re­
gião.

A precarização das condições de 
vida bem como o galopante e virtual

26 • Travessia • janelro-abrll/90



processo de pauperização do trabalha­
dor urbano resultam, nestas áreas, dos 
vínculos e relações de trabalho próprios 
à sub-contratação e à empreitada de 
serviços.

Na medida em que a força de traba­
lho empregada nas obras é majoritaria- 
mente masculina (aproximadamente de 
90 a 95% do contingente total) e que 
desta, apenas pequena parte é acolhida 
com a família, pode-se avaliar algumas 
de suas consequências para a alte­
ração dos padrões demográficos e de 
sociabilidade local e regional. Assim, 
uma população dominantemente mas­
culina e desacompanhada de suas 
famílias contribui obviamente para a di­
fusão de toda uma “indústria" da prosti­
tuição, a qual é fruto da economia da 
obra como um todo...

A ECONOMIA DO CANTEIRO,
OS CALENDÁRIOS DA OBRA 
E A DINÂMICA POPULACIONAL

Para conhecer melhor a dinâmica 
demográfica definida pelas obras barra- 
geiras, é necessário considerar de for­
ma desagregada as diferentes catego­
rias operárias segundo sua situação ci­
vil e a composição sexual e etária des­
tas populações nas diferentes fases da 
obra.

Percebe-se claramente que a matriz 
básica definida pelas obras é predomi­
nantemente masculina, a presença fe­
minina sendo assegurada exclusiva­
mente pela família ou pela prostituição. 
Esta presença masculina se concentra 
geralmente na faixa etária dos acima de 
18 (18 a 30 anos), e pode expressar-se 
em valores absolutos em tomo de 3 ve­
zes ou mais da população feminina 
acima de 18 anos (CNEC, 1983).

Estas proporções mantêm uma cor­
relação positiva com a composição civil 
da mão-de-obra do canteiro; obviamen­
te quando se diz estado civil, se deseja 
indicar aquela parcela reconhecida co­
mo expressamente “casada aos olhos 
das firmas”, e que aponta justamente 
para a alteração da matriz demográfica 
real seja a nível da região, seja a nível 
de população trabalhadora tomada em 
si mesma.

A proporção entre população casada 
e população solteira, varia bastante de 
acordo com as situações concretas 
analisadas, sendo possível distinguir 
quatro grupos, padrões ou matrizes 
demográficas decorrentes da economia 
Ja obra.

Em um dos extremos situa-se a ex-
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periência de Tucuruf, onde observa-se 
em torno de 2/3 (dois terços) de soltei­
ros sobre o conjunto de FT oficialmente 
contabilizada entre os anos 78 e 81; 
ressalte-se que na mesma ocasião e 
para a mesma obra registraram-se os 
maiores níveis de rotatividade e absen- 
teísmo da FT agravados pelo fato de 
que próximo de 40% dos efetivos mo­
ravam fora das vilas da empresa (Ele- 
tronorte-RTUC, 1981).

A seguir vêm as áreas de jurisdição 
da CESP, situando-se as obras entre 
menos de 65% e mais de 48% de soltei­
ros sobre o total dos efetivos; vale sa­
lientar que há na verdade uma inflexão 
na participação da FT solteira sobre o 
conjunto da população empregada, que 
ocorre com os canteiros de Porto-Pri­
mavera -  Rosana a partir de 80/82. Na 
ocasição, a política das empresas foi 
induzir o nível de atividade econômica 
independente da obra, mediante a ven­
da, doação e repasse de totes residen­
ciais e de comércio, ou de serviços de

utilidade pública (CESP, 1982). Esta 
estratégia tinha em vista evitar ou mini­
mizar o impacto futuro da desmobili- 
zação da obra. como aconteceu em Ju- 
piá, Salto Santiago e mais recentemen­
te em Tucuruf.

O terceiro grupo é composto por 
obras da concessionária Furnas, repre­
sentada aqui por Itaipu Binacional onde 
registrou-se uma forte proporção de 
casados cuja participação se situava 
na faixa dos 60%, chegando perto de 
dois terços dos trabalhadores de Nível 
2. Ao lado disso, vale registrar o fato de 
que mais de dois terços do pessoal N2 
tinha mais de um ano de obra, enquanto 
mais da metade tinha dois anos ou 
mais. Segundo as fontes indicam, os 
índices de rotatividade registrados em 
Itaipu devem-se, sobretudo, às de­
missões espontâneas do pessoal da 
região por ocasião das safras de soja, 
cereais ou outras culturas de sua pro­
priedade ou de familiares moradores da 
área. Mas vale ressaltar também a ex­
pressiva parcela de trabalhadores N1 
(75%) com menos de um ano na obra 
(CNEC, 1983).

O último deles, apresenta uma parti­
cipação de 75% de casados sobre a FT 
total do canteiro. Isto ocorre para os 
dois casos sob jurisdição da CHESF, 
aqui representados por Itaparica e Pau­
to Afonso IV, e com algumas infor­
mações adicionais e esparsas sobre 
Sobradinho e Moxotó. Para as duas 
primeiras há registros segundo os quais 
a rotatividade da mão-de-obra e o custo 
do recrutamento são praticamene nu­
los, o que é favorecido em última 
instância pela presença de uma popu- 
lação-família já estabilizada na região e 
bastante adaptada e habituada ao regi­
me de trabalho dos canteiros. Em ver­
dade, as obras aqui arroladas herdam 
trinta anos de experiência acumulada, 
no mesmo vale, ao longo de uma única 
e prolongada frente de obras, valendo- 
se em muito da estrutura urbana que 
acabou por desenvolver-se a í em es­
treita articulação com a produção 
agro-pecuária e industrial (CNEC, 
1983).

Além destes componentes da dinâ­
mica demográfica resta ainda ser assi­
nalado um terceiro elemento, de funda­
mental importância para compreender­
mos a economia de obras barrageiras.

O calendário da construção res­
ponsável pela nova dinâmica popula­
cional é, a rigor, o elemento que deter­
mina os diferentes “tipos de pressão”
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exercidos sobre as estruturas tocai e 
regional de consumo e reprodução.

Assim, no início da obra o maior au­
mento populacional decorre diretamente 
do recrutamento de pessoal com expe­
riência para a preparação, a locação e 
a apropriação do canteiro. A população 
dita interna cresce mais do que a exter­
na, salvo casos em que a antecipação 
de ações se desenvolva com base no 
alojamento das populações trabalhado­
ras externamente a seu canteiro, forte 
presença de firmas especializadas 
sub-contratadas para serviços de son­
dagem e locação (Tude de Souza, 
1989).

Na fase seguinte, aquela definida pe­
lo regime de produção máxima das 
obras (período de pico) a proporção en­
tre população interna e externa começa 
a se redefinir, passando a segunda a 
apresentar um ritmo de crescimento re­
lativo superior à interna (agora já em fa­
se de estabilização e manutenção do 
número ótimo necessário de trabalha­
dores); ocorre aqui o grande fluxo de 
N1 e N2, além dos demais profissionais 
barrageiros (22% entre N4, N5 e N6).

Com a passagem da fase de cons­
trução para aquela da montagem ele- 
tromecânica assiste-se em geral a mo­
mentos de maior crescimento da popu­
lação externa que aumenta vertigino­
samente em relação à interna. Esta 
tendência está associada a um “boom” 
demográfico retardatário de populações 
ligadas ao comércio de mercadorias, à 
prestação de serviços, e também em 
parte, de populações que aguardam pe­
la fase de retocação tendo em vista ins­
talar-se na região após o fechamento 
do reservatório. Em casos analisados, 
pode-se constatar que estas popu­
lações passam de 15, 20% da popu­
lação mobilizada à faixa dos 50% ou 
mais como em Ilha Solteira, Salto San­
tiago ou Tucuruí. Há também que con­
siderar a desmobilização de parte signi­
ficativa (25 a 30%) de mão-de-obra da 
construção e que acaba permanecendo 
na cidade.

Finalmente, na fase de desmobili­
zação do canteiro, há uma queda acen­
tuada da população interna ao canteiro, 
com uma forte incidência de trabalhado­
res dispensados que ainda permane­
cem na área, temporariamente, na qua­
lidade de exército de reserva para o fi­
nal das obras. A se considerar ainda o 
pessoal de operação que virá para a 
área, além daqueles 20 a 30% de ser­
ventes e oficiais (N1 e N2) que prova­
velmente assentarão seu domicilio aí,

por força de situação de desemprego 
aberta pela desmobilização do canteiro 
e pela impossibilidade de retomo às 
áreas de origem ou de “promoção na 
carreira”.

Tem-se, portanto, que a dinâmica 
demográfica própria das obras barragei- 
ras se traduz em afluxos populacionais 
direta e indiretamente ligados ao cantei­
ro e tem por consequência impactar si­
multaneamente a matriz demográfica 
regional e o perfil de atendimento urba­
no.

Pode-se, agora, imaginar melhor 
como este contingente populacional im­
pada as populações residentes em 
áreas ribeirinhas aos canteiros.

As áreas de recente aproveitamento 
hidrelétrico, como a Amazônia, ou ainda 
em áreas onde a estrutura agrária é for­
te, a população total mobilizada pode 
igualar, e em geral supera em termos 
absolutos aquela dos municípios e de 
sua sede urbana (em Tucuruí a obra 
mobilizava 52.000 pessoas, enquanto a 
população da sede era 60.000).

A economia de mão-de-obra do can­
teiro segmenta a FT diretamente mobili­
zada em residentes e não residente, 
beneficiários dos serviços pessoais e 
coletivos do apoio urbano à obra, oca­
sionando não só uma amplificação "da 
demanda regional” mas, sobretudo, a 
diluição das “demandas” geradas pelas 
populações indiretamente atraídas e 
sub-contratadas, no interior da deman­
da dita “regional” .

Portanto, parte da “demanda regio­
nal” passa a ser redefinida pela própria 
economia e dinâmica demográfica da 
obra; assim, estão aí incluídas as popu­
lações não beneficiárias do apoio urba­
no à obra, somadas às respectivas 
famílias, e aos 50 ou 75% de empregos 
indiretos acrescidos dos membros fami­
liares que acabam muitas vezes por 
transferir-se para a área das obras em 
busca de melhores condições de vida.

Assim, ao tornar-se um objeto de 
planejamento e de gestão operacional, 
a região passa a ser concebida e ge­
rida como um território produtivo, estru­
turado e aparelhado para responder, 
simultaneamente, às necessidades dos 
processos de valorização de mercado- 
nas e de sua FT.

O poder de planejar e gerir a região 
é arrancado das “mãos dos homens de 
Estado” passando a ser exercido des­
de o topo dos grandes oligopólios da 
produção mínero-metalúrgica e energé­
tica implantados no país.

A região -  concebida como um sitio 
produtivo -  aparece, então, como ins­
trumento de uma ordem produtiva na 
qual trabalho e reprodução, produção 
de mercadoria e condições de vida, 
estão sob o poder direto das empresas 
públicas e privadas que controlam o 
canteiro e as obras de contrução.
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